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BOLETIM SOBRE DIREITOS HUMANOS
Rede Moçambicana de Defensores de Direitos Humanos

Finalmente, o Governo de Moçambique 
já começou a solicitar apoio militar aos 
seus parceiros internacionais para com-

bater os grupos terroristas que protagonizam 
ataques nos distritos do centro e norte de 
Cabo Delgado. Através de uma carta de 16 
de Setembro, assinada pela Ministra dos Ne-
gócios Estrangeiros e Cooperação, Verónica 
Macamo, o Governo solicita à União Europeia 
apoio na área de treinamento especializado 
para o combate ao terrorismo e insurgência, 

através de (i) formação, (ii) logística para as 
forças de combate ao terrorismo; (iii) equi-
pamento de assistência médica em zonas de 
combate e capacitação técnica de pessoal.

Contrariando os discursos triunfalistas dos 
Ministérios da Defesa Nacional e do Interior, 
o Executivo de Filipe Nyusi manifesta preo-
cupação com a “intensificação e alastramen-
to das acções dos terroristas” para mais dis-
tritos de Cabo Delgado, totalizando neste 
momento nove (9). Face à escalada da vio-
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lência armada, o Governo considera neces-
sário o apoio internacional para reforçar as 
medidas de resposta militar e de segurança, 
bem como contrapor o avanço dos terroris-
tas e restabelecer a lei, ordem e tranquilida-
des públicas nos distritos afectados.

Na carta dirigida ao Alto Representante da 
União Europeia para os Negócios Estrangei-
ros e Política de Segurança, Josep Borrell 
Fontelles, as autoridades de Moçambique 
pedem ajuda humanitária para responder às 
necessidades das mais de 300 mil pessoas 
deslocadas. “O Governo considera impor-
tante o reforço do apoio dos parceiros de 
cooperação internacional aos programas e 
projectos que estão a ser implementados 
nas províncias de Cabo Delgado, Nampula e 
Niassa, sob coordenação da Agência de De-
senvolvimento Integrado do Norte (ADIN), 
com vista a assegurar o desenvolvimento 
sócio-económico integrado, com particular 
ênfase na geração de emprego e auto-em-
prego para jovens”, lê-se na carta.

O Governo faz notar que os apoios solicita-

dos poderiam estender-se à implementação do 
projecto regional da SADC, através da fixação 
do Centro de Operações Humanitárias e de 
Emergência em Nacala, Província de Nampu-
la. “Reconhecendo que o terrorismo constitui 
uma ameaça à paz e segurança internacional 
que requer respostas colectivas e coordenadas 
dos Estados e outros intervenientes, o Gover-
no moçambicano tem envidado esforços vi-
sando agregar mais sinergias na cooperação 
internacional para pôr cobro a esta situação de 
ameaça global, com enfoque a nível regional, 
com destaque para a solicitação de apoio bila-
teral dos Estados membros da SADC”.

O Executivo reconhece, implicitamente, 
que a pobreza que afecta a maioria da po-
pulação de Cabo Delgado é um dos princi-
pais factores para o recrutamento de jovens. 
Por isso, considera importante o reforço do 
apoio dos parceiros de cooperação interna-
cional aos programas e projectos de geração 
de emprego para jovens e mulheres para 
“evitar que a pobreza seja o móbil da sua 
instrumentalização”.

Pedido foi feito 24 horas antes do debate da situação de Cabo Delgado 
no Parlamento Europeu

Facto curioso é que o Governo solicitou 
apoio à União Europeia na véspera do deba-
te da crise humanitária realizado pelo Parla-
mento Europeu. Foi no dia 17 de Setembro 
que os parlamentares europeus discutiram 
a situação que se vive em Cabo Delgado e, 
no fim, aprovaram uma resolução através da 
qual manifestam a sua profunda preocupa-
ção com a deterioração das condições de 
segurança e o agravamento da crise huma-
nitária no norte de Moçambique, incluindo a 
violação dos direitos humanos1.

 Na carta de 16 de Setembro, o Executivo 
de Maputo antecipou-se e pediu o apoio dos 
deputados do Parlamento Europeu na mobili-
zação de assistência humanitária de emergên-

cia a favor de centenas de milhares de vítimas 
das acções protagonizadas pelos terroristas. 

 O pedido de apoio militar surge um mês 
depois de o Ministro da Defesa Nacional, 
Jaime Neto, ter descartado qualquer solici-
tação de ajuda militar2. “O Estado moçam-
bicano ainda continua forte para combater o 
terrorismo em Moçambique. O apoio que o 
Estado moçambicano solicitou é a vigilância 
das fronteiras para não deixar entrar bandi-
dos no nosso território. No combate estão 
os moçambicanos e com muito orgulho es-
tamos a travar esta luta”, disse Jaime Neto 
na conferência de imprensa de 13 de Agosto 
convocada na sequência do assalto e ocupa-
ção da vila da Mocímboa da Praia.

1 https://cddmoz.org/violacao-dos-direitos-humanos-em-cabo-delgado-parlamento-eu-
ropeu-defende-entrada-de-investigadores-independentes-e-deplora-uso-de-mercenarios/

2 https://cddmoz.org/governo-admite-que-situacao-continua-tensa-na-martirizada-vila-da-
-mocimboa-da-praia-2/
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Na sua comunicação, o Ministro da Defesa 
Nacional não mencionou a presença do Dyck 
Advisory Group (DAG), a empresa de merce-
nários que foi contratada pelo Governo para 
apoiar as Forças e Defesa e Segurança (FDS) 
no combate contra os terroristas. A resolu-
ção do Parlamentou Europeu deplora a uti-
lização de forças de segurança privadas no 
conflito, e lamenta que a opção inflaciona o 
custo monetário para o Estado, além de que 
os mercenários operam sem qualquer super-
visão internacional3.

Apesar da insistência das organizações da 
sociedade civil, o Governo nunca se pronun-
ciou sobre a contratação de empresas milita-
res privadas e o envolvimento de mercená-
rios no teatro operacional de Cabo Delgado, 
uma prática que representa grave ameaça 
para a independência, soberania e integrida-
de territorial e desenvolvimento harmonioso 
do Estado4. É justamente pelo perigo que re-
presenta para a soberania dos Estados que 
a utilização de mercenários é uma prática 

desencorajada pela União Africana (através 
da Convenção da OUA para a Eliminação 
do Mercenarismo em África)5 e pelas Nações 
Unidas (através da Convenção Internacional 
contra o Recrutamento, Utilização, Financia-
mento e Treinamento de Mercenários)6.

 Tal como aconteceu com a contratação de 
mercenários, o pedido de apoio militar feito 
pelo Governo de Filipe Nyusi não foi informa-
do por um debate na Assembleia da Repúbli-
ca ou no Conselho Nacional de Defesa e Se-
gurança (CNDS). Isto mostra que o Executivo 
continua a tratar o conflito em Cabo Delgado, 
incluindo as graves violações dos Direitos Hu-
manos atribuídas às FDS, como um problema 
de interesse exclusivo dos membros do Con-
selho de Ministros e não de todos os moçam-
bicanos. O silêncio das autoridades sobre a 
situação da Mocímboa da Praia – que conti-
nua nas mãos dos terroristas, a falta de aber-
tura para investigar queixas sobre violação de 
direitos humanos envolvendo elementos das 
FDS, são disso exemplo.

3 https://cddmoz.org/violacao-dos-direitos-humanos-em-cabo-delgado-parlamento-europeu-defende-entrada-de-investigadores-independentes-e-deplora-uso-de-merce-
narios/

4 https://cddmoz.org/perante-o-silencio-do-governo-as-novidades-sobre-a-guerra-contra-o-terrorismo-que-chegam-aos-mocambicanos-atraves-dos-mercenarios/
5 https://cddmoz.org/?s=UNI%C3%83O+AFRICANA+%C3%89+CONTRA+O+USO+DE+MERCEN%C3%81RIOS+
6 https://cddmoz.org/?s=USO+DE+MERCEN%C3%81RIOS+EM+CONFLITO+ARMADO
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